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PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PREFEITO

Lei 920, de 06 de agosto de 2009

Cria o Conselho Municipal de Saúde – CMS, revoga a Lei 704, de 21 de dezembro de 2007 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Jaime Alvino Starke, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde – CMS no Município do Arroio do Padre, órgão deliberativo e fiscalizador das questões relativas à municipalização e à estrutura da Secretaria Municipal de Saúde Pública, de conformidade com as disposições desta Lei.
Art. 2º - O Conselho Municipal de Saúde de Arroio do Padre será composto por 8 (oito) membros, pelas seguintes porcentagens de representantes: 

a) 25% gestores e prestadores de serviços

b) 25% dos trabalhadores em Saúde

c) 50% de usuários 

Parágrafo único - A nominata das Entidades representadas no conselho, contará no Anexo I do Regimento do Conselho. 

Art. 3º - Cada Instituição e/ ou Entidade participante do CMS fará indicação de seu representante efetivo e suplente, por escrito.

Parágrafo Único: Os indicados a membros do Conselho desempenharão um mandato de 2 ( dois ) anos, admitida a recondução por uma única vez por igual período.

Art. 4º - Os membros do CMS poderão ser substituídos a qualquer tempo pela respectiva Entidade, devendo, entretanto, haver a comunicação ao Conselho, por escrito, sendo o exercício da função de Conselheiro gratuito e considerado como serviço relevante prestado ao Município.
Art. 5º - O Conselho Municipal de Saúde constituirá uma Mesa Diretora, composta de Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários, eleita por maioria simples em Reunião Plenária, dentre os membros componentes do Conselho, respeitada à paridade expressa no art. 2° desta Lei, para desempenhar mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição de parte ou da totalidade dos membros.

Art. 6º - Caberá ao poder executivo, através da Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social, órgão responsável pela execução e gerenciamento do Sistema Único de Saúde, garantir ao Conselho Municipal de Saúde todo apoio administrativo, operacional, econômico-financeiro, recursos humanos e material, necessários ao seu pleno e regular funcionamento. 

Art. 7º - Os conselheiros quando a serviço do conselho e devidamente autorizados pelo prefeito necessitarem deslocar-se a outros municípios, farão jus ao ressarcimento das despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem devidamente comprovadas.

Art. 8º - Compete ao CMS:

I – Deliberar sobre o estabelecimento, acompanhamento e avaliação Política Municipal de Saúde, consoante a Política Nacional de Saúde, objetivando a implantação do Sistema Único de Saúde, mediante o aperfeiçoamento dos programas de saúde, contribuindo para o avanço da reforma sanitária.

II – Deliberar sobre as normas a serem seguidas na implantação do Sistema Único de Saúde, de acordo com as diretrizes estabelecidas, ou por outras que venham a ser regularmente definidas.

III – Coordenar, acompanhar e avaliar a implantação e o desempenho do Sistema Único de Saúde;

IV – Aprovar o Plano Municipal de Saúde para toda a rede de serviços de saúde financiadas com recursos públicos encaminhando-o para homologação do Prefeito;

V – Propor, se for o caso, para a aprovação do Ministério da Saúde, a prorrogação de prazo para a implantação do SUS.

VI – Elaborar e aprovar seu regimento;

VII – Apreciar os assuntos que lhe forem submetidos, deliberando por maioria de votos, em forma de resolução, que será afixada na Portaria da Secretaria Municipal de Saúde, ou publicada de forma resumida em jornal de circulação local.

VIII – Zelar pela fiel observância das leis e regulamentos que regem a matéria;

IX – Fiscalizar todos os assuntos que se relacionem com os interesses do Conselho.
Art. 9º - O Conselho Municipal de Saúde instalará os trabalhos de suas sessões com presença mínima de metade de seus membros.
Art. 10 - O Conselho Municipal de Saúde deliberará sobre matérias e processos de sua competência, verificada a presença de, pelo menos, 2/4 (dois quartos) de seus membros.

Art. 11 - A aprovação das matérias se dará por maioria simples de votos dos presentes.
 Art. 12 - As reuniões do Conselho serão públicos e abertas a comunidade.

Parágrafo Único – Qualquer pessoa tem direito de assistir ás reuniões do Conselho, podendo emitir sua opinião, parecer ou sugestão, porém sem direito a voto.

Art. 13- Ocorrendo empate na votação, por duas vezes consecutivas, será proferido o voto de desempate pelo Presidente do Conselho Municipal de Saúde.
Art.14 - O Conselho Municipal de Saúde se reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre quando necessário.

Art. 15 - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo presidente ou por iniciativa de 2/4(dois quartos) dos membros do Conselho.

Art. 16 - Os processos, matérias e assuntos incluídos na ordem do dia,que, por qualquer motivo, não tenham sido objeto de discussão e ou deliberação, deverão constar, necessariamente, na pauta da sessão ordinária seguinte.

Parágrafo Único: O fato de constar, necessariamente, na pauta da sessão ordinária, nos termos do caput deste artigo, não impede que os referidos processos, matéria ou assuntos venham a ser discutidos e deliberados em sessão extraordinárias, se incluído, na respectiva ordem do dia.
Art. 17 – Cabe aos membros do Conselho Municipal de Saúde exercer as seguintes atribuições:

I – comparecer as reuniões ordinárias e extraordinárias, justificando as faltas ocorridas no período.

II – relatar os processos que lhe forem distribuídos, proferindo pareceres conclusivos;

III – requerer, justificadamente, que constem da pauta assuntos que devam ser objeto de discussão e deliberação, bem como preferência para o exame de matérias urgentes.

IV – representar o Conselho quanto designado pelo presidente;

V – requerer a convocação de reuniões extraordinárias para discussão de assuntos urgentes;

VI – apresentar projetos de resolução e formular moções ou preposições no âmbito de competência do Conselho.

VII – solicitar diligências ou pedido de vistas em processo que não estejam suficientemente instruídos;

VIII – elaborar, aprovar e promover alterações no regimento;

IX – exercer outras atribuições inerentes á função de conselheiro
Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando neste ato a Lei 704, de 21 de dezembro de 2007.

Arroio do Padre, 06 de agosto 2009. 
Jaime Alvino Starke

Prefeito Municipal

Visto Legal

Maria Sabrina L. F. Giacobbo

Assessora Jurídica 
